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INCLUI O EVENTO “EXPOSIÇÃO
AGROPECUÁRIA DE IGUATU – EXPOIGUATU
” NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS DO
ESTADO DO CEARÁ E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

Art. 1º Fica incluído, no Calendário Oficial de Eventos do Estado do Ceará, o evento denominado 
, realizado anualmente no município de Iguatu.“Exposição Agropecuária de Iguatu – EXPOIGUATU”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

MARCOS SOBREIRA

DEPUTADO ESTADUAL
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JUSTIFICATIVA

A presente proposta legislativa tem por objetivo incluir a Exposição Agropecuária de Iguatu –
 no , reconhecendo sua relevânciaEXPOIGUATU Calendário Oficial de Eventos do Estado do Ceará

histórica, econômica e social para a região Centro-Sul e para o estado como um todo.

Realizada anualmente no município de Iguatu, a EXPOIGUATU chega, neste ano, à sua 60ª edição,
consolidando-se como uma das maiores e mais tradicionais feiras agropecuárias do interior do Ceará. O
evento reúne produtores rurais, comerciantes, técnicos, investidores e visitantes de diversas regiões,
promovendo um ambiente dinâmico de negócios e troca de experiências. Além de impulsionar a
economia local e gerar empregos temporários, a feira estimula o intercâmbio de conhecimento
técnico-científico e fortalece o desenvolvimento do agronegócio, com destaque para as cadeias da
bovinocultura, caprinocultura, ovinocultura e agricultura familiar.

Além do seu caráter econômico, a Exposição tem papel fundamental na valorização da cultura regional,
ao oferecer uma programação diversificada com shows artísticos, feiras de artesanato, gastronomia típica
e atrações culturais, o que fortalece o turismo e promove a identidade local.

A oficialização da EXPOIGUATU no Calendário Oficial de Eventos do Estado do Ceará contribuirá para
o reconhecimento institucional do evento, ampliando seu alcance, facilitando parcerias com o setor
público e privado, além de possibilitar maior planejamento e apoio logístico e financeiro por parte dos
órgãos estaduais.

Por todas essas razões, solicitamos o apoio dos(as) nobres parlamentares para a aprovação deste projeto
de lei, que representa o reconhecimento da importância de um evento que já faz parte do patrimônio
cultural e econômico do povo cearense.

 

DEPUTADO MARCOS SOBREIRA

DEPUTADO (A)
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Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
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PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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PROJETO DE LEI Nº 387/2025

AUTORIA: DEPUTADO MARCOS SOBREIRA

EMENTA: INCLUI O EVENTO EXPOSIÇÃO
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CALENDÁRIOOFICIAL DE EVENTOS DO ESTADO DO
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PARECER

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Artigo 36, XII da Resolução
698/19, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade, juridicidade e
regimentalidade o  de autoria do Excelentíssimo Senhor Projeto de Lei nº 387/2025 DeputadoMarcos

 o qual inclui o evento exposição agropecuária de Iguatu-Expoiguatu no calendário oficial deSobreira,
eventos do estado do Ceará e dá outras providências.

 

DO PROJETO

Dispõem os artigos da presente propositura:

Art. 1º Fica incluído, no Calendário Oficial de Eventos do Estado do Ceará, o evento denominado,
realizado anualmente no município de Iguatu.“Exposição Agropecuária de Iguatu – EXPOIGUATU”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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JUSTIFICATIVA

A justificativa se encontra no projeto em fito.

 

ASPECTOS LEGAIS

A Lex Fundamentalis, em seu bojo, estabelece o seguinte:

“Art. 18. A organização político-administrativa da República
Federativa do Brasil compreende a União,os Estados, o Distrito
Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta
Constituição”.

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, “in verbis”:

“Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e
leis que adotarem, observados osprincípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam
vedadas por esta Constituição”.

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu artigo 14, inciso I,vejamos:

“Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público
interno, exerce em seu território as competênciasque, explícita ou
implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal,
observados os seguintesprincípios:

(....)

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação; ”

Na Constituição Pátria são enumerados os poderes (competências) da União, cabendo aosEstados os
poderes remanescentes. É bem verdade que cabem aos Estados não só ascompetências que não lhes sejam
vedadas, mas também as enumeradas em comum com aUnião e os Municípios (artigo 23), assim como a
competência concorrente, citada no artigo 24e a competência exclusiva referida no artigo 25, parágrafos
2º e 3º da Carta Magna Federal.

Desta forma, entende-se que os Estados podem exercer em seu território as competênciasque, explícita ou
implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Carta Magna Federal,observando-se certos princípios
constitucionais.

Importante observar, a princípio, a competência de iniciativa de leis a que se refere aConstituição do
Estado do Ceará em seu artigo 60, inciso I, vejamos:

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais

Vale ressaltar que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja,remanesce aos
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos aos legitimadosnos demais incisos do
mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV,V e VI § 2º e suas alíneas).
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Importante observar que a Constituição Federal, lei maior do país, assegura autonomia aosEstados
Federados que, nas palavras José Afonso da Silva, se consubstancia na suacapacidade de
auto-organização, de auto-legislação, de auto-governo e auto-administração(arts. 18, 25 a 28). (Afonso da
Silva, José. Curso de Direito Constitucional Positivo, pág. 589).

Segundo o mesmo doutrinador, a capacidade de auto-administração decorre das normas quedistribuem as
competências entre União, Estados e Municípios. Dessa forma, o processolegislativo decorrente de tais
competências deve observar, sob pena de flagrante vícioinconstitucional, as leis e princípios elencados na
referida Carta Magna Federal.

Nessa perspectiva, o projeto em questão não fere a competência indicada ao Governador doEstado, no
que se refere à iniciativa do processo legislativo sobre as matérias relacionadas noartigo 60, II, § 2º, suas
alíneas da Carta Magna Estadual. Tampouco trata de matériarelacionada à competência privativa do
Chefe do Executivo, especificamente as elencadas noartigo 88, incisos III, e VI, da Constituição Estadual,
nestas palavras.

Art.88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos
nesta Constituição;

(...)

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder
Executivo e da administração estadual, na forma dalei

Tudo isso, somado ao fato de que a Carta Estadual não reserva ao Governador a competênciainiciadora
sobre a matéria em questão, nem se pode juridicamente tê-la como parte daorganização administrativa,
remanescendo, assim, ao Estado a competência para legislarsobre a questão.

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Magna Estadual,nestas
palavras:

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(.....)

III – leis ordinárias;

Da mesma forma, estabelecem os artigos 200, inciso II, alínea “b”, e 209, inciso II do RegimentoInterno
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 751, de 14/12/2022 – Alteradapela Resolução
n.º 754, de 2 de março de 2023), respectivamente, abaixo:

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

II – projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

Art. 209. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da
proposta de emenda à Constituição Federal e à
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Constituição Estadual, por via de projeto:

(...)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência
do Poder legislativo, com a sanção doGovernador do Estado.

Observamos, portanto, que a Constituição Estadual não atribui ao Governador a prerrogativade iniciar a
competência sobre a matéria em questão, e não se pode interpretá-la como parteda estrutura
organizacional administrativa.

É evidente que a proposta em análise não impõe qualquer conduta ao Poder Executivo, nãoviolando,
assim, o princípio da Tripartição dos Poderes. Este princípio, de caráter geral noDireito Constitucional e
fundamental na Constituição, está consoante o art. 2º da Constituiçãoda República e o art. 3º da
Constituição Estadual. Da mesma forma, a proposta nãodesrespeita o princípio da Unidade Federativa.

Superadas todas as considerações aqui apresentadas e levando em conta a distribuiçãoconstitucional das
competências e as normas mencionadas anteriormente, concluímos que aproposta em análise está dentro
dos limites da competência estabelecida pelas ConstituiçõesFederal e Estadual. Nesse sentido, não há
impedimentos jurídico-constitucionais para que oprocesso legislativo desta proposta siga regularmente
nesta Casa de Leis.

CONCLUSÃO

Assim, pelo exposto, emitimos  pela regular tramitação do presenteProjeto dePARECER FAVORÁVEL
Lei, se ajusta à exegese dos artigos 58, inciso III, e 60, inciso I, da Carta Estadual,como também aos
artigos 200, inciso II, alínea “b” e 209, inciso II do Regimento Interno daAssembleia Legislativa do
Estado do Ceará (Resolução 751, de 14 de dezembro de 2022,alterada pela Resolução 754, de 02 de
março de 2023)

 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Antônio Granja

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:
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Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO SALMITO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO ANTÔNIO GRANJA

PARECER
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PROJETO DE LEI Nº 387/2025

AUTORIA: DEPUTADO MARCOS SOBREIRA

EMENTA: INCLUI O EVENTO EXPOSIÇÃO AGROPECUÁRIA DE
IGUATU-EXPOIGUATU NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS DO ESTADO
DO CEARÁ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

 

I – RELATÓRIO

 

Trata-se do parecer ao  queProjeto de Lei   N° 387/2025 de autoria do deputado Marcos Sobreira
“INCLUI O EVENTO EXPOSIÇÃO AGROPECUÁRIA DE IGUATU-EXPOIGUATU NO
CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS DO ESTADO DO CEARÁ E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

 

Dispõem os artigos da presente propositura:

 

Art. 1º Fica incluído, no Calendário Oficial de Eventos do Estado do Ceará, o evento
denominado “Exposição Agropecuária de Iguatu – EXPOIGUATU”, realizado anualmente no
município de Iguatu.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

Em sua justificativa o autor apresenta aspectos relevantes de interesse público destacando a importância
da data para o município e o Estado do Ceará.
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O estudo técnico jurídico, sob os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto, foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que em sua análise concluiu FAVORALVENTE a sua admissibilidade.

Cumpre esclarecer ainda que, consoante o disposto no art. 54, inc. I, alínea “a”, do Regimento Interno,
compete à CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e da técnica legislativa
de projetos, competindo a análise do mérito às demais comissões.

 

II – DO VOTO DO RELATOR

 

O Projeto de Lei n° 387/2025 passa a ser objeto de análise pela presente Comissão de Constituição,
Justiça e Redação. A Propositura em questão remete a um Projeto de Lei que visa “INCLUI O EVENTO
EXPOSIÇÃO AGROPECUÁRIA DE IGUATU-EXPOIGUATU NO CALENDÁRIO OFICIAL DE
EVENTOS DO ESTADO DO CEARÁ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Conforme a competência atribuída a presente Comissão, não se verifica nenhum óbice a regular
tramitação do Projeto nesta Casa Legislativa, conforme preceituado nas Constituições Federal e Estadual,
e que se ajusta a exegese dos artigos 58, inciso III e 60 inciso I, da Carta Magna Estadual.

 

    Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

    III – leis ordinárias;

   Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

                          I – aos Deputados Estaduais;

 

No mesmo sentido dispõe o artigo 200, inciso II, alínea “b” e artigo 210, inciso I, do Regimento Interno
desta Casa Legislativa (Resolução 389, de 11 de dezembro de 1996), respectivamente:

 

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

(…)

II – projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

 

Art. 210. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (CE, art. 60):

I – aos deputados estaduais;
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Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, in verbis:

 

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem,
observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta
Constituição.

 

Destaca-se, que não existe óbice à referida propositura, sendo analisada neste momento sua
admissibilidade e constitucionalidade, sendo assim, o projeto em questão encontra-se dentro dos ditames
legais previstos nas Constituições Estadual e Federal, bem como, ajusta-se ao Regimento Interno desta
casa.

Diante do exposto, apresentamos  autoria do deputadoPARECER FAVORÁVEL ao PL N º 387/25, de
Marcos Sobreira.

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

DEPUTADO (A)
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
03/07/2025

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 58ª (QUINQUAGESIMA OITAVA) SESSÃO
ORDINARIA DA 3° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA TERCEIRA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 02 DE JULHO DE 2025.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 71ª (SEPTUAGESIMA QUARTA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA 3° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 02 DE JULHO DE 2025.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 72ª (SEPTUAGESIMA SEGUNDA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA 3° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 02 DE JULHO
DE 2025.

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

1º SECRETÁRIO
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LEI Nº19.366, de 04 de julho de 2025.
(Autoria: Missias Dias)

DENOMINA FRANCISCO ANJO DE SOUZA A ARENINHA LOCALIZADA NO ASSENTAMENTO PALMARES,
NO MUNICÍPIO DE CRATEÚS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominada Francisco Anjo de Souza a Areninha localizada no Assentamento Palmares, no Município de Crateús.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 04 de julho de 2025.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.367, de 04 de julho de 2025.
(Autoria: Nizo Costa coautoria Queiroz Filho)

INCLUI, NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS E DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO DO CEARÁ,
A VAQUEJADA DO PARQUE MÁRCIO NOGUEIRA, REALIZADA NO MUNICÍPIO DE IGUATU.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.ºFica incluída, no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará, a Vaquejada do Parque Márcio Nogueira,

realizada anualmente no Município de Iguatu.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 04 de julho de 2025.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.368, de 04 de julho de 2025.
(Autoria: Marcos Sobreira)

INCLUI O MOTOFEST IGUATU NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS E DATAS COMEMORATIVAS
DO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica incluído, no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará, o Motofest Iguatu, evento realizado, anual-

mente, no Município de Iguatu.
Art. 2.º O Motofest Iguatu tem por finalidade promover o motociclismo, o entretenimento e a cultura, fomentando o desenvolvimento econômico e

social de toda a região Centro-Sul do Estado.
Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 04 de julho de 2025.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.369, de 04 de julho de 2025.
(Autoria: Marcos Sobreira)

INCLUI A EXPOSIÇÃO AGROPECUÁRIA DE IGUATU – EXPOIGUATU NO CALENDÁRIO OFICIAL DE
EVENTOS E DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica incluído, no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará, a Exposição Agropecuária de Iguatu – ExpoI-

guatu, realizada anualmente no Município de Iguatu.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 04 de julho de 2025.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.370, de 04 de julho de 2025.
(Autoria: Romeu Aldigueri coautoria Queiroz Filho)

INCLUI, NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS E DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO DO CEARÁ,
O FESTIVAL DE QUADRILHAS DE FORQUILHA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica incluído, no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará, o Festival de Quadrilhas de Forquilha, realizado

anualmente no mês de julho no Município de Forquilha.
Art. 2.º O Festival de Quadrilhas de Forquilha constitui manifestação de relevante interesse cultural, social e econômico, promovendo a valorização

da cultura junina, o incentivo à economia local e a integração comunitária.
Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 04 de julho de 2025.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.371, de 07 de julho de 2025.
(Autoria: Guilherme Sampaio)

CONCEDE O TÍTULO DE CIDADÃ CEARENSE À MAZÉ FIGUEIREDO.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica concedido o Título de Cidadã Cearense à Mazé Figueiredo, natural do Município de Mossoró, no Estado do Rio Grande do Norte.
Art. 2.º O Título ora outorgado será entregue em Sessão Solene do Legislativo Estadual em data a ser designada por seu Presidente.
Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 07 de julho de 2025.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.372, de 08 de julho de 2025.
(Autoria: Agenor Neto)

VEDA A NOMEAÇÃO DE PESSOAS CONDENADAS PELO CRIME DE MAUS-TRATOS CONTRA ANIMAIS
PARA CARGOS EM COMISSÃO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica vedada a nomeação de pessoas condenadas pela prática de crime de maus-tratos contra animais para cargos em comissão de livre

nomeação e exoneração.
§ 1.º A vedação se aplica à administração pública direta do Estado, incluindo-se o Governo, suas secretarias, a Assembleia Legislativa e o Poder

Judiciário Estadual; e à administração pública indireta, incluindo-se autarquias, empresas públicas e sociedades de economia mista que contem com participação
acionária do Estado.

§ 2.º O disposto no caput aplica-se após o trânsito em julgado de sentença penal condenatória.
§ 3.º A vedação de que trata esta Lei cessará após o efetivo cumprimento da pena.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 08 de julho de 2025.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
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